LEI MUNICIPAL Nº 318/72

Autoriza o Poder Executivo Municipal a permutar imóvel com a Companhia Riograndense de Telecomunicações – CRT.

Bertholdo Oppitz, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º É o Senhor Prefeito Municipal autorizado a, em nome do Município de Canela, levar a permuta do imóvel a seguir descrito, com a COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES, CRT, por outro de propriedade desta, também abaixo mencionado, para o fim de ser construído pela CRT, no imóvel a ser adquirido pela mesma, o prédio destinado à Central Telefônica desta cidade.

Art. 2º O imóvel a ser dado em permuta pelo Município de Canela é constituído de um terreno, sem edificação situado nesta cidade, à Rua Dona Carlinda, zona urbana, 1º seção fiscal, com a área de oitocentos metros quadrados (800,00m2), medindo vinte metros (20,00m) de frente a oeste, no alinhamento da Rua Dona Carlinda, lado dos números ímpares, por quarenta metros (40,00m) da frente ao fundo, onde tem a mesma largura da frente e limita com propriedade de Kurt Benno Saul; ao norte, de onde dista vinte metros (20,00m) da Rua Augusto Pestana, entesta com imóvel de Guilherme Oscar Bauer; e ao sul, de onde dista cento e sessenta metros (160,00m) da Rua Felisberto Soares, confina com terreno que é próprio do Município de Canela, transcrição no Registro de Imóveis sob nº 8.904, a folhas 137 do livro 3-0.

Art. 3º O imóvel que o Município de Canela receberá, na permuta, e de propriedade da CRT, compreende um chalé de madeira situado à Rua Felisberto Soares, nº 187, nesta cidade, zona urbana, 1ª seção fiscal, com suas dependências, benfeitorias e o respectivo terreno com a área de duzentos metros quadrados (200,00m2), medindo dez metros (10,00m) de frente por vinte metros (20,00m) da frente ao fundo, transcrição no Registro de Imóveis, sob nº 2.230, a folhas 16 do livro 3-F.

Art. 4º Para os efeitos legais e de direito, a cada imóvel permutado é dado o valor de dez mil cruzeiros (Cr$ 10.000,00).

Art. 5º É o Senhor Prefeito Municipal autorizado, assim, a outorgar, aceitar e assinar a competente escritura pública com as cláusulas, termos e condições necessárias à efetividade da permuta em apreço, inclusive a finalidade do imóvel que a CRT vai adquirir e referida no artigo primeiro.

Art. 6º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 05 DE JULHO DE 1972.
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